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Como incrementar a arrecadação municipalComo incrementar a arrecadação municipal

•• DESPESASDESPESAS da Prefeitura Municipal

 Saúde

 Educação

 Assistência Social

 Infraestrutura

 Administração Pública

• Necessidade de RECEITASRECEITAS para custeá-las
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• Constituição Federal de 1988

•• República Federativa do BrasilRepública Federativa do Brasil

O Município como ente federado com O Município como ente federado com 
competências constitucionaiscompetências constitucionais

 União

 Estados

 Distrito Federal

Municípios

• Repartição de serviçosserviços a serem prestados

• Repartição de receitasreceitas para custeá-los
3



• Receitas originárias

• Receitas derivadasderivadas

 Tributo

Receitas Públicas MunicipaisReceitas Públicas Municipais

 Tributo

Código Tributário Nacional

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de 

ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.
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• Cada ente federado tem as suas competências

• Limites constitucionais para a cobrança de tributos

•• MunicípiosMunicípios podem cobrar quatro espéciesquatro espécies:

Receitas Tributárias MunicipaisReceitas Tributárias Municipais

•• MunicípiosMunicípios podem cobrar quatro espéciesquatro espécies:

 Impostos

 Taxas

 Contribuição de melhoria

 Contribuição para o custeio do serviço de iluminação 
pública
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• Fato jurídico praticado pelo contribuinte

• Demonstração de capacidade contributivacapacidade contributiva

Impostos MunicipaisImpostos Municipais

• IPTU

 Ser proprietário de imóvel urbano

• ITBI

 Transmitir bem imóvel de forma onerosa e inter vivos

• ISS

 Prestar serviço de qualquer natureza
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• Tributo vinculadovinculado ao exercício da atividade estatal

• Remuneração do custo que o Município teve com a
atividade realizada em favor do contribuinte

Taxas MunicipaisTaxas Municipais

atividade realizada em favor do contribuinte

 PrestaçãoPrestação dede serviçoserviço públicopúblico específicoespecífico ee divisíveldivisível

 ExercícioExercício regularregular dodo poderpoder dede políciapolícia
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• Contribuição de Melhoria

 Tributo vinculadovinculado à realização de uma obra pública

 Valorização do imóvel do particular em razão dessa obra

Tributos MunicipaisTributos Municipais

 Valorização do imóvel do particular em razão dessa obra

• Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação
Pública (COSIP)

 Tributo com destinaçãodestinação vinculadavinculada (produto da
arrecadação)
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• Cobrança de receitasreceitas própriaspróprias do Município

•• DiminuirDiminuir aa dependênciadependência dos valores de receitas arrecadadas
por outros entes e transferidastransferidas para o Município

Receitas Próprias e Receitas Próprias e 
Receitas de TransferênciasReceitas de Transferências

por outros entes e transferidastransferidas para o Município

• ICMS: 25% do valor arrecadado é dividido entre Municípios

 Receita própria arrecadada interfere no cálculo do índice
de participação

• IPVA: 50% do valor arrecadado no Município

• ITR: 50% do valor arrecadado no Município
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Como incrementar a arrecadação municipal?Como incrementar a arrecadação municipal?

Não existe mágica!!Não existe mágica!!

• Existem muitas medidas simples• Existem muitas medidas simples

• Revisão do “sempre foi assim”

• Questionar e revisar os procedimentos adotados pela 
Administração

• Adotar novos procedimentos novos procedimentos que tornem a cobrança 
de tributos mais eficiente
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Revisão dos cadastrosRevisão dos cadastros

• Para poder cobrar, é necessário conhecerconhecer asas
informaçõesinformações sobresobre aa realidaderealidade do Município

• Conhecer as pessoaspessoas (físicas e jurídicas) que estão• Conhecer as pessoaspessoas (físicas e jurídicas) que estão
estabelecidas no Município

• Conhecer os fatosfatos jurídicosjurídicos que acontecem ali

• Cadastros municipais devem ter informaçõesinformações
consistentesconsistentes ee atualizadasatualizadas
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Revisão dos cadastrosRevisão dos cadastros

•• RealidadeRealidade: cadastros inconsistentes e desatualizados

 Cadastro de contribuintes (ex: CPF, endereço, contato)

 Cadastro de imóveis (ex: proprietário, área construída) Cadastro de imóveis (ex: proprietário, área construída)

 Cadastro de empresas (ex: endereço, atividade)

•• OrientaçãoOrientação das pessoas físicas e jurídicas sobre obrigaçõesobrigações
tributáriastributárias acessóriasacessórias que devem cumprir

• Maior atuaçãoatuação dede ofícioofício dada AdministraçãoAdministração MunicipalMunicipal

 Criação de cadastro, aplicação de sanção

 Buscar fundamento na legislação municipal 12



Revisão da legislação municipalRevisão da legislação municipal

•• AtualizarAtualizar legislaçãolegislação administrativa e tributária

•• RevogarRevogar previsões ilegais ou inconstitucionais

•• LegalizarLegalizar procedimentosprocedimentos já adotados pela Administração•• LegalizarLegalizar procedimentosprocedimentos já adotados pela Administração

• Prever obrigatoriedadeobrigatoriedade de as pessoas físicas e jurídicas
levarem informaçõesinformações para a Administração Municipal

• Prever atuaçãoatuação dede ofícioofício dada AdministraçãoAdministração e aplicação de
sanção em caso de descumprimento

13



Atualização da legislação municipal aliada à Atualização da legislação municipal aliada à 
atualização dos cadastros municipaisatualização dos cadastros municipais

•• QualidadeQualidade dasdas informaçõesinformações utilizadas para cobrança de
tributos

• Criar cultura de cumprimentocumprimento dasdas obrigaçõesobrigações tributáriastributárias
acessóriasacessórias previstas na legislação municipal

• Conhecimento de fatosfatos jurídicosjurídicos que eram desconhecidos e
podem ser tributados

•• EvitarEvitar perdaperda dede açõesações de execução fiscal
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Atuação integrada de diferentes setores da Atuação integrada de diferentes setores da 
Administração MunicipalAdministração Municipal

• Setor de Cadastro, Setor de Lançadoria, Setor Contábil e
Setor Jurídico

• Trabalhar de formaforma harmônicaharmônica e com as mesmas
informações

• O trabalho bem feito do setor de cadastro ajuda no sucesso
da ação de execução fiscal proposta pelo departamento
jurídico
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Atuação integrada de diferentes setores da Atuação integrada de diferentes setores da 
Administração MunicipalAdministração Municipal

•• SetorSetor dede CadastroCadastro:

 Primeiro contato com informações dos contribuintes

•• SetorSetor dede LançadoriaLançadoria ee FiscalizaçãoFiscalização dede TributosTributos:

 Cálculo dos tributos, notificação dos devedores

•• SetorSetor ContábilContábil:

 Recebimento dos pagamentos

•• SetorSetor JurídicoJurídico:

 Cobrança judicial dos tributos vencidos e não pagos
16



Atenção na apuração e na cobrança dos créditos Atenção na apuração e na cobrança dos créditos 
tributáriostributários

• Conhecer todos os fatos jurídicos tributáveis

• Cobrar tributos de todos que pratiquem aqueles fatos com
base na legislação atualizadabase na legislação atualizada

•• IsonomiaIsonomia

• Evitar a decadênciadecadência do tributo (art. 156, V, CTN)

 Causa de extinção do crédito tributário

 Responsabilidade do setor com competência para fazer o
lançamento do crédito tributário
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Atenção na apuração e na cobrança dos créditos Atenção na apuração e na cobrança dos créditos 
tributáriostributários

• Ter todastodas asas informaçõesinformações necessáriasnecessárias para cobrar o crédito
tributário com mais segurança

•• ConferirConferir ee corrigircorrigir informaçõesinformações antes de iniciar a cobrança•• ConferirConferir ee corrigircorrigir informaçõesinformações antes de iniciar a cobrança

 Certeza de que o contribuinte realmente éé oo devedordevedor

 Certeza de que éé possívelpossível cobrarcobrar aquele tributo daquele
sujeito de acordo com a lei

 Certeza da identificaçãoidentificação e da localizaçãolocalização do contribuinte

 Certeza de que a dívida nãonão foifoi pagapaga (possível divergência
com setor contábil)
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Atenção na apuração e na cobrança dos créditos Atenção na apuração e na cobrança dos créditos 
tributáriostributários

•• ConferirConferir aa legalidadelegalidade dada dívidadívida antes da cobrança e,
principalmente, antes de inscrever em dívida ativa

Atenção na realização de lançamentoslançamentos dede ofícioofício• Atenção na realização de lançamentoslançamentos dede ofícioofício

 Caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação

 Caso de IPTU não lançado no mesmo exercício de ocorrência
do fato gerador

• Busca de apoioapoio nono setorsetor JurídicoJurídico, que defenderá a cobrança
posteriormente
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Medidas alternativas de cobrançaMedidas alternativas de cobrança

• Adoção de cobrançacobrança amigávelamigável

 antes de fazer inscrição em dívida ativa ou

 antes de propor ação de execução fiscal

•• NotificaçãoNotificação dosdos devedoresdevedores

 “Lembrar” que estão devendo e quaisquais sãosão asas consequênciasconsequências
desse inadimplemento

 Quantas notificações forem possíveis e necessárias
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Medidas alternativas de cobrançaMedidas alternativas de cobrança

•• CompensaçãoCompensação dede dívidasdívidas (art. 156, II do CTN)

 Crédito tributário devido pelo sujeito passivo para a Prefeitura

Crédito líquido e certo, vencido ou vincendo, do sujeito passivo Crédito líquido e certo, vencido ou vincendo, do sujeito passivo
contra a Prefeitura

 Encontro de contas

 Necessidade de leilei municipalmunicipal prevendo de forma objetiva as
condições e as garantias para a realização da compensação (art. 170 do
CTN)

 Não pode ser aplicada de forma automática
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Medidas alternativas de cobrançaMedidas alternativas de cobrança

•• TransaçãoTransação dede créditoscréditos tributáriostributários (art. 156, III do CTN)

Código Tributário Nacional

Art. 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo Art. 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo 
e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante 

concessões mútuas, importe em determinação de litígio e conseqüente
extinção de crédito tributário.

Parágrafo único. A lei indicará a autoridade competente para autorizar a 
transação em cada caso.

• Critérios objetivos

• Interesse público no recebimento do crédito tributário 22



Medidas alternativas de cobrançaMedidas alternativas de cobrança

• Medida Provisória n.º 899, de 16 de outubro de 2019
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Medidas alternativas de cobrançaMedidas alternativas de cobrança

• Adoção de protestoprotesto extrajudicialextrajudicial

 Adoção para créditos tributários de pequeno valor

 Alternativa antes de propor a ação de execução fiscal

 Efeito mais rápido na arrecadação

 Atenção: terter certezacerteza dada legalidadelegalidade dada dívidadívida

 Evitar danos morais aos contribuintes
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Medidas alternativas de cobrançaMedidas alternativas de cobrança

•• AgilizarAgilizar oo procedimentoprocedimento dede cobrançacobrança dodo créditocrédito tributáriotributário
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Medidas alternativas de cobrançaMedidas alternativas de cobrança

•• AgilizarAgilizar oo procedimentoprocedimento dede cobrançacobrança dodo créditocrédito tributáriotributário

 Propor cobrança de forma rápida

 NãoNão esperaresperar oo últimoúltimo anoano do prazo prescricional para adotar
medidas de cobrança

 AtuarAtuar comocomo umum particularparticular em busca do recebimento de um
crédito

 EvitarEvitar prescriçãoprescrição dodo créditocrédito tributáriotributário (art. 156, inciso V, CTN)

 AcompanhamentoAcompanhamento efetivoefetivo das ações de execução fiscal
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E o parcelamento dos créditos tributários?E o parcelamento dos créditos tributários?

• Parcelamento é benefíciobenefício concedido pela Administração Pública
para os devedores de tributos

•• NãoNão éé obrigatórioobrigatório concederconceder

 Apenas quando for interessante para a Administração

• Para conceder, é necessário preverprever emem leilei municipalmunicipal

 Condições para fazer o parcelamento

 Consequências no caso de inadimplemento

 Não negociar com mal pagador 27



E o parcelamento dos créditos tributários?E o parcelamento dos créditos tributários?

• É causacausa dede interrupçãointerrupção dodo prazoprazo prescricionalprescricional (art. 174, parágrafo

único, IV, CTN)

 Assinatura do termo de confissão de dívida: recomeçarecomeça aa Assinatura do termo de confissão de dívida: recomeçarecomeça aa
contagemcontagem do prazo prescricional

• É causacausa suspensãosuspensão dodo prazoprazo prescricionalprescricional (art. 151, VI, CTN)

 O prazo prescricional não é contado enquanto o sujeito passivo
pagar as parcelas em dia

 Se o parcelamento for cancelado, o prazo prescricional começacomeça aa
serser contadocontado novamentenovamente aa partirpartir dodo cancelamentocancelamento
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Algumas questões específicas sobre a cobrança Algumas questões específicas sobre a cobrança 
de impostos municipaisde impostos municipais

No caso do IPTU

•• ReverRever casoscasos dede isençõesisenções dede IPTUIPTU

 Município nãonão éé obrigadoobrigado a conceder isenção Município nãonão éé obrigadoobrigado a conceder isenção

 Diferença entre imunidadeimunidade e isenção tributária

 ReverRever isenções previstas na legislação municipal

 Verificar isençõesisenções queque seriamseriam interessantesinteressantes para o Município

 ReverRever cadastroscadastros que estão isentos

 Conceder isenção apenas para quem atende aos requisitosrequisitos
previstos na lei municipal 29



Algumas questões específicas sobre a cobrança Algumas questões específicas sobre a cobrança 
de impostos municipaisde impostos municipais

No caso do IPTU

•• ReverRever cadastrocadastro dede imóveisimóveis

 Todos estão cadastrados? Todos estão cadastrados?

 Todas as áreas edificadas estão cadastradas?

•• ReverRever cálculocálculo dodo valorvalor venalvenal

 As informações necessárias para o cálculo estão no cadastro?

•• ReverRever valorvalor venalvenal dosdos imóveisimóveis

 Planta Genérica de Valores

 Comissão para avaliação de cada imóvel
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Algumas questões específicas sobre a cobrança Algumas questões específicas sobre a cobrança 
de impostos municipaisde impostos municipais

No caso do ISS

•• AtualizarAtualizar aa leilei municipalmunicipal de acordo com as novas regras prescritas
pela Lei Complementar n.º 157/2016pela Lei Complementar n.º 157/2016

•• NovasNovas atividadesatividades que podem ser tributadas

•• AlíquotaAlíquota mínimamínima dede 22%%

• Observar princípiosprincípios constitucionaisconstitucionais:

 Irretroatividade

 Anterioridade

 Anterioridade nonagesimal 31



Algumas questões específicas sobre a cobrança Algumas questões específicas sobre a cobrança 
de impostos municipaisde impostos municipais

No caso do ISS

• Rever cadastrocadastro de prestadores de serviço

• Adotar procedimento de cadastrocadastro dede ofícioofício

• Adotar NotaNota FiscalFiscal dede ServiçosServiços EletrônicaEletrônica (NFS-e)

• Exigir retençãoretenção de ISS do tomador quando for o caso

• Quando for interessante para a Administração, exigir informaçõesinformações dede:

 Prestadores de serviço de fora do Município

 Tomadores de serviço de dentro e de fora do Município
32



Algumas questões específicas sobre a cobrança Algumas questões específicas sobre a cobrança 
de impostos municipaisde impostos municipais

No caso do ISS

• Municípios em que ainda não há fiscalfiscal dede tributostributos:

 Verificar a possibilidade de concurso para contratação

 Avaliar a relação entre o custo do servidor e o benefício decorrente
da fiscalização e da cobrança dos tributos

 Fiscalização inclusive do Simples Nacional

• Fiscalização é fator importante para a realização de convênioconvênio comcom aa
ReceitaReceita FederalFederal dodo BrasilBrasil parapara fiscalizaçãofiscalização dodo ITRITR: 100% da receita
desse imposto fica para o Município
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Muito obrigada!!Muito obrigada!!

franciellihalves@terra.com.br
francielli@fiorilli.com.br 

Serra Negra/SP, 22 de outubro de 2019


